
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204734 - SP (2026/0094810-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EZEQUIEL LARA DO AMARAL 
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE - SP068265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ART.  619  DO  CPP.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 24-
A  DA  LEI  11.340/2006. SÚMULA  588/STJ. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253,
parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.
2. O agravante alega omissão no acórdão do Tribunal de origem (art. 619 do CPP) e sustenta: (i)
ausência de violência ou grave ameaça no delito do art. 24-A da Lei 11.340/2006, para afastar a
incidência da Súmula 588/STJ; (ii) necessidade de distinção jurisprudencial entre o art. 24-A da
Lei 11.340/2006 e a Súmula 588/STJ; (iii) inadequação do precedente indicado; e (iv) premissa
fática  equivocada  quanto  à  caracterização  de  violência  contra  a  mulher.  Requer,  ainda,  o
prequestionamento  do  art.  93,  IX,  da  Constituição  da  República  e  o  provimento  do  agravo
regimental para dar provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste  em: (i)  saber se houve violação ao art.  619 do CPP por
negativa de prestação jurisdicional; (ii) saber se é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos em condenação pelo art. 24-A da Lei  11.340/2006, praticada
em contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher;  e  (iii)  saber  se  o  STJ pode
enfrentar matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

III. Razões de decidir
4. O acórdão de origem examinou os aspectos relevantes da causa e apresentou fundamentação
suficiente quanto à continuidade delitiva e substituição da pena, inexistindo ofensa ao art. 619 do
CPP. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos, bastando enfrentar
os pontos capazes de influir no resultado.
5.  Reconhecido  no  acórdão  recorrido  o  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
mulher, incide a Súmula 588/STJ, que impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos em crimes praticados nesse âmbito.
6. O descumprimento de medida protetiva deferida no âmbito da Lei 11.340/2006 configura, por
si, violência contra a vítima, restabelecendo o estado de medo e insegurança, o que reforça a
incidência da vedação à substituição da pena.
7. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que a vedação da Súmula 588/STJ
alcança, inclusive, o delito do art. 24-A da Lei 11.340/2006.

Documento eletrônico VDA57538529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:43:04
Publicação no DJEN/CNJ de 15/06/2026. Código de Controle do Documento: 4fe97e9d-64af-43bf-a47f-08a25da90642



8. É incabível o enfrentamento de dispositivos constitucionais pelo STJ, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem enfrenta, de forma
fundamentada, os pontos essenciais da causa (CPP, art. 619). 2. É inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos em crimes praticados em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, inclusive no descumprimento de medida protetiva previsto
no art. 24-A da Lei 11.340/2006, incidindo a Súmula 588/STJ. 3. O descumprimento de medida
protetiva configura violência psicológica contra a vítima, reforçando a vedação à substituição da
pena. 4. O STJ não aprecia matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, por
ser competência do STF.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei 11.340/2006, art. 24-A; CR/1988, art. 93, IX;
RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, b
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  1.947.718/PR, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, j. 03.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.392.558/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j. 06.08.2024; STJ, AgRg no HC 735.437/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, j. 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 741.381/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j. 07.06.2022; STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 1.634.077/SP, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 22.09.2020

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EZEQUIEL LARA DO AMARAL
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE - SP068265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ART.  619  DO  CPP.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 24-
A  DA  LEI  11.340/2006. SÚMULA  588/STJ. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253,
parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

2. O agravante alega omissão no acórdão do Tribunal de origem (art. 619 do CPP) e sustenta: (i)
ausência de violência ou grave ameaça no delito do art. 24-A da Lei 11.340/2006, para afastar a
incidência da Súmula 588/STJ; (ii) necessidade de distinção jurisprudencial entre o art. 24-A da
Lei 11.340/2006 e a Súmula 588/STJ; (iii) inadequação do precedente indicado; e (iv) premissa
fática  equivocada  quanto  à  caracterização  de  violência  contra  a  mulher.  Requer,  ainda,  o
prequestionamento  do  art.  93,  IX,  da  Constituição  da  República  e  o  provimento  do  agravo
regimental para dar provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste  em: (i)  saber se houve violação ao art.  619 do CPP por
negativa de prestação jurisdicional; (ii) saber se é cabível a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos em condenação pelo art. 24-A da Lei  11.340/2006, praticada
em contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher;  e  (iii)  saber  se  o  STJ pode
enfrentar matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

III. Razões de decidir

4. O acórdão de origem examinou os aspectos relevantes da causa e apresentou fundamentação
suficiente quanto à continuidade delitiva e substituição da pena, inexistindo ofensa ao art. 619 do
CPP. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos, bastando enfrentar
os pontos capazes de influir no resultado.
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5.  Reconhecido  no  acórdão  recorrido  o  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
mulher, incide a Súmula 588/STJ, que impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos em crimes praticados nesse âmbito.

6. O descumprimento de medida protetiva deferida no âmbito da Lei 11.340/2006 configura, por
si, violência contra a vítima, restabelecendo o estado de medo e insegurança, o que reforça a
incidência da vedação à substituição da pena.

7. O entendimento desta Corte Superior é firme no sentido de que a vedação da Súmula 588/STJ
alcança, inclusive, o delito do art. 24-A da Lei 11.340/2006.

8. É incabível o enfrentamento de dispositivos constitucionais pelo STJ, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem enfrenta, de forma
fundamentada, os pontos essenciais da causa (CPP, art. 619). 2. É inviável a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos em crimes praticados em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher, inclusive no descumprimento de medida protetiva previsto
no art. 24-A da Lei 11.340/2006, incidindo a Súmula 588/STJ. 3. O descumprimento de medida
protetiva configura violência psicológica contra a vítima, reforçando a vedação à substituição da
pena. 4. O STJ não aprecia matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, por
ser competência do STF.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei 11.340/2006, art. 24-A; CR/1988, art. 93, IX;
RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, b

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  REsp  1.947.718/PR, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, j. 03.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.392.558/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, j. 06.08.2024; STJ, AgRg no HC 735.437/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, j. 07.06.2022; STJ, AgRg no HC 741.381/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j. 07.06.2022; STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 1.634.077/SP, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, j. 22.09.2020

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por EZEQUIEL LARA DO

AMARAL contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II,

"b", do RISTJ, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial (fls. 484-486).

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 503-506)..

A parte agravante reitera sua tese de omissão no acórdão do Tribunal  de origem.

Além disso, destaca os seguintes pontos: (I) o delito previsto no art. 24-A da Lei 11.340/2006 foi

praticado sem violência ou grave ameaça, de modo que deve ser afastada a incidência da Súmula

588/STJ;  (II)  não  foi  realizada  uma  distinção  jurisprudencial  entre  o  art.  24-A,  da  Lei

11.340/2006 e a Súmula 588/STJ. Destaca que "se a Súmula 588/STJ exige "violência ou grave

ameaça" no crime objeto da condenação, e o crime em análise é o descumprimento de medida
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protetiva  (art.  24-A),  então é  logicamente  necessário  identificar  se  houve violência  ou grave

ameaça no descumprimento, e não apenas no contexto pretérito que motivou a expedição das

medidas protetivas" (fl. 512); (III) inadequação da citação do AgRg no HC 735.437/PR, diante

das circunstâncias do caso em apreço: (IV) "premissa fática equivocada ao afirmar genericamente

que o caso envolve 'violência contra a mulher, seja ela física ou psicológica'" (fl. 513).

Requer o prequestionamento do art. 93, IX, da Constituição da República e pede, ao

final, o provimento deste agravo regimental, para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, não há ofensa ao art. 619 do

CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição

da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das

partes,  bastando que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir  sobre os fatores

capazes de influir no resultado do julgamento.

Ao  expor  sua  conclusão  sobre  à  continuidade  delitiva  e  à  substituição  da  pena

privativa de liberdade por restritiva de direitos, a Corte de origem apresentou fundamentação

suficiente, examinando os argumentos pertinentes e dando à causa a solução jurídica que lhe

pareceu adequada (fl. 324):

"Os fatos foram praticados em contexto de continuidade delitiva. Os crimes são da
mesma espécie. Mais do que isto, as ações foram realizadas em três dias subsequentes
e, ademais, com o mesmo padrão executório. Assim, considerando a quantidade de
crimes praticados, uma das penas deve ser aumentada em 1/5. Obtém-se, ao final,
a pena de 02 anos, 04 meses e 24 dias de reclusão e o pagamento de 12 dias-multa. 
Correta  a  fixação  do  regime  inicial  aberto.  O  acusado  é  primário  e  não  registra
antecedentes. 
Por  fim, o  emprego de violência em contexto de relações domésticas contra a
mulher revela gravidade que foi agasalhada pelo legislador que, para tanto, vedou a
concessão de tratamento punitivo mais brando. Assim, a maior reprovabilidade que
tais fatos comportam afasta a possibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos ou mesmo o sursis".

O acerto ou desacerto do desfecho a que chegou o Tribunal local é matéria que diz

respeito ao mérito da causa, mas não ao cabimento dos aclaratórios, tratado no art. 619 do CPP. A

parte recorrente pode, é claro, discordar da solução encontrada pelo aresto impugnado, mas isso

não significa que careça ele da devida fundamentação. A propósito:
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"RECURSOS ESPECIAIS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO  AMBIENTAL.  NULIDADE  LAUDO  TÉCNICO.  PROVA
ILÍCITA.  FISCALIZAÇÃO  AMBIENTAL.  POSSIBILIDADE.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.
FUNDAMENTOS  IDÔNEOS.  POLICIAIS  TESTEMUNHAS  DE  ACUSAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.
INDEPENDÊNCIA  ENTRE  ESFERAS.  DESNECESSIDADE.  VIOLAÇÃO  DO
ART.  619  DO  CPP.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  69-A,  CAPUT  E  §  1º,  DA  LEI  N.
9.605/1998. SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
[...]
5. Não há violação do art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem enfrentou, de forma
fundamentada,  as  irresignações  recursais,  adotando,  contudo,  solução  jurídica
contrária  aos  interesses  da  recorrente,  não  havendo  falar,  assim,  em  negativa  de
prestação jurisdicional. Precedentes.
[...]
9. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, desprovidos".
(REsp n. 1.947.718/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

"[...]
5. Não há falar de violação ao art. 619 do CPP, pois não houve omissão do aresto
objurgado quanto à pena do crime de lavagem de capitais, senão decisão contrária ao
interesse do recorrente, que não configura negativa de prestação jurisdicional.
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.392.558/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)

No mais,  reafirmo ser  incabível  a  substituição da pena privativa de liberdade em

restritiva de direitos em crimes praticados em contexto de violência doméstica e familiar contra a

mulher. Em tais circunstâncias, incide o óbice da Súmula 588/STJ, que assim dispõe: "a prática

de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente

doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos". A

propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DESCUMPRIMENTO
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. ART. 24-A DA LEI N.  11.340/2006.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS.  NÃO  CABIMENTO.  SÚMULA  N.  588  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos
em crimes praticados em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher.
A vedação abrange, inclusive, o delito previsto no art. 24-A da Lei n.  11.340/2006,
haja vista que um dos bens jurídicos tutelados é a integridade física e psíquica da
mulher em favor de quem se fixaram medidas protetivas.
2.  Aplica-se  ao  caso  em  exame  a  Súmula  n.  588  do  STJ,  porquanto,
segundo  assentaram  as  instâncias  de  origem,  o  réu,  no  mesmo  dia  em  que
tomou  ciência  das  medidas  protetivas  de  urgência  fixadas  em  favor  da  ex-
companheira, ingressou na residência dela, a qual, assustada, fugiu para a casa de um
vizinho. Esse, por sua vez, ao tentar impedir agressões contra a ofendida, recebeu
socos  desferidos  pelo  acusado.  Assim,  além  de  se  tratar  de  delito  praticado  em
contexto de violência doméstica, a forma pela qual o crime foi praticado envolveu
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violência a pessoa, razão pela qual é vedada a substituição, conforme previsão legal
do art. 44, I, do CP.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n.  735.437/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS
DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  588  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. "A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave
ameaça  no  ambiente  doméstico  impossibilita  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos" (Súmula n. 588/STJ).
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n.  741.381/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

Isto é: a prática de violência contra a mulher, seja ela física ou psicológica, inviabiliza

a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos da Súmula

588/STJ. Embora o agravante sustente que o delito praticado não envolveu violência ou grave

ameaça,  o acórdão é expresso ao consignar que a conduta ocorreu em contexto de violência

doméstica (fl. 362), circunstância que, por si só, basta para afastar a possibilidade de substituição

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Afinal, o descumprimento de medida protetiva deferida no âmbito da violência

doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  configura,  em  si  mesmo,  forma  de  violência

psicológica contra a vítima, na medida em que representa afronta direta à tutela jurisdicional

anteriormente estabelecida e restabelece o estado de medo, intimidação e insegurança. Por essa

razão, reafirmo ser inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos,

nos termos da Súmula 588/STJ. Essa, inclusive, tem sido a orientação desta Corte Superior:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DESCUMPRIMENTO
DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. ART. 24-A DA LEI N.  11.340/2006.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS.  NÃO  CABIMENTO.  SÚMULA  N.  588  DO  STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos
em crimes praticados em contexto de violência doméstica e familiar contra a
mulher. A vedação abrange, inclusive,  o delito previsto no art.  24-A da Lei n.
11.340/2006, haja vista que um dos bens jurídicos tutelados é a integridade física
e psíquica da mulher em favor de quem se fixaram medidas protetivas.
2.  Aplica-se  ao  caso  em  exame  a  Súmula  n.  588  do  STJ,  porquanto,
segundo  assentaram  as  instâncias  de  origem,  o  réu,  no  mesmo  dia  em  que
tomou  ciência  das  medidas  protetivas  de  urgência  fixadas  em  favor  da  ex-
companheira, ingressou na residência dela, a qual, assustada, fugiu para a casa de um
vizinho. Esse, por sua vez, ao tentar impedir agressões contra a ofendida, recebeu
socos  desferidos  pelo  acusado.  Assim,  além  de  se  tratar  de  delito  praticado  em
contexto de violência doméstica, a forma pela qual o crime foi praticado envolveu
violência a pessoa, razão pela qual é vedada a substituição, conforme previsão legal
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do art. 44, I, do CP.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n.  735.437/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

Ademais,  não  há  qualquer  equívoco  na  citação  do  precedente  anteriormente

mencionado. Isso porque o referido julgado é expresso ao consignar que “a vedação abrange,

inclusive, o delito previsto no art. 24-A da Lei n.  11.340/2006, haja vista que um dos bens

jurídicos tutelados é a integridade física e psíquica da mulher em favor de quem se fixaram

medidas protetivas”, deixando claro que a incidência da Súmula 588 não se limita a hipóteses de

violência física. Tal compreensão, aliás, já foi devidamente esclarecida em linhas anteriores.

Nesse  contexto,  afasto  a  alegação  de  premissa  equivocada.  Conforme  já

exaustivamente demonstrado, a situação de violência restou devidamente caracterizada conforme

o exame do acórdão recorrido, não subsistindo qualquer dúvida quanto a esse ponto. 

Finalmente,  não compete  ao  STJ o  enfrentamento  de  dispositivos  constitucionais,

ainda que para efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de invasão da competência do

STF. Ilustrativamente:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
APRESENTADO  EM  MESA.  INTIMAÇÃO  DA  DATA  DE  JULGAMENTO.
DESNECESSIDADE.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
INADEQUAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Conforme estabelece o art. 619 do Código de Processo Penal CPP, os embargos de
declaração  são  cabíveis  nas  hipóteses  de  correção  de  omissão,  obscuridade,
ambiguidade  ou  contrariedade  do  decisum  embargado.  Na  espécie,  o  acórdão
embargado não ostenta nenhum dos aludidos vícios.
2. São incabíveis embargos de declaração para que o Superior Tribunal de Justiça STJ
enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal STF.
3.  Nos termos do art.  258 do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de  Justiça
RISTJ, que disciplina o manejo do agravo regimental em matéria penal, o feito será
apresentado  em  mesa,  dispensando,  pois,  a  prévia  inclusão  em  pauta  e,
consequentemente, a necessidade de intimação da data do julgamento (EDcl no AgRg
no REsp 1688309/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
27/08/2019, DJe 04/09/2019).
4.  Observa-se  que  os  embargantes  pretendem,  em  verdade,  a  modificação  do
provimento anterior,  com a  rediscussão da  questão,  o  que não se  coaduna com a
medida integrativa.
5.  Embargos  de  declaração  rejeitados."  (EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
n.  1.634.077/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/09/2020, DJe de 28/09/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2026/0094810-2 AREsp 3.204.734 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15000490220258260580

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EZEQUIEL LARA DO AMARAL 
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE  - SP068265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIEL LARA DO AMARAL 
ADVOGADO : HENRIQUE HORÁCIO BELINOTTE  - SP068265
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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